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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 

DE SAÚDE. RECUSA DE CUSTEIO DE MEDICAÇÃO PRESCRITA 

PARA DOENÇA COBERTA PELO PLANO. ALEGAÇÃO 

DE TRATAMENTO EXPERIMENTAL. USO OFF LABEL NÃO 

PREVISTO NO ROL DA ANS. DEVER DE COBERTURA. ACÓRDÃO 

EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DA TERCEIRA TURMA 

DO STJ. ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA 7/STJ. 

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "é abusiva a 

recusa da operadora do plano de saúde de arcar com a cobertura do 

medicamento prescrito pelo médico para o tratamento do beneficiário, 

sendo ele off label, de uso domiciliar, ou ainda não previsto em rol da 

ANS, e, portanto, experimental, quando necessário ao tratamento de 

enfermidade objeto de cobertura pelo contrato. Precedentes.(AgInt no 

REsp 1849149/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 30/03/2020, DJe 01/04/2020)

2. Ilegitimidade passiva afastada na origem. Questão a depender da 
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revisão do contexto fático probatório, o que não é da competência deste 

Tribunal Superior. Incidência do enunciado 7/STJ.

3. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

Brasília, 21 de setembro de 2020.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 

DE SAÚDE. RECUSA DE CUSTEIO DE MEDICAÇÃO PRESCRITA 

PARA DOENÇA COBERTA PELO PLANO. ALEGAÇÃO 

DE TRATAMENTO EXPERIMENTAL. USO OFF LABEL NÃO 

PREVISTO NO ROL DA ANS. DEVER DE COBERTURA. ACÓRDÃO 

EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DA TERCEIRA TURMA 

DO STJ. ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA 7/STJ. 

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "é abusiva a 

recusa da operadora do plano de saúde de arcar com a cobertura do 

medicamento prescrito pelo médico para o tratamento do beneficiário, 

sendo ele off label, de uso domiciliar, ou ainda não previsto em rol da 

ANS, e, portanto, experimental, quando necessário ao tratamento de 

enfermidade objeto de cobertura pelo contrato. Precedentes.(AgInt no 

REsp 1849149/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 30/03/2020, DJe 01/04/2020)

2. Ilegitimidade passiva afastada na origem. Questão a depender da 
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revisão do contexto fático probatório, o que não é da competência deste 

Tribunal Superior. Incidência do enunciado 7/STJ.

3. Agravo Interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS 

EMPREGADOS DO BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra 

decisão monocrática que negou provimento a recurso, nos termos da seguinte 

ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAÇÃO EXPERIMENTAL (USO OFF-LABEL). DEVIDO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

 

Em suas razões, a agravante reitera a licitude da negativa de cobertura de 

medicamento off label/experimental que não figura no rol de coberturas 

obrigatórias da ANS. Refere o entendimento adotado pela Quarta Turma, no 

julgamento do REsp 1.733.013, que reconheceu a taxatividade do rol de 

procedimentos obrigatórios elaborado pela ANS. Afirma a inaplicabilidade da 

Súmula 7/STJ no tocante à ilegitimidade passiva. 

Impugnação às fls. 1417/1423 (e-STJ). 

É o relatório.

VOTO

Eminentes colegas, a nova irresignação recursal não merece acolhida.

Insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados pela parte, as 
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razões trazidas em agravo interno não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida.

Dessa forma, o entendimento firmado na decisão monocrática recorrida deve 

ser mantido.

 A Corte estadual concluiu que "O plano de saúde não pode se recusar a 

custear fármaco prescrito pelo médico, pois cabe a este profissional definir qual é o 

melhor tratamento para o segurado. Além disso, o que importa é a existência de 

cobertura do contrato para a doença apresentada pela parte autora, não importando 

a forma como o tratamento será ministrado." (e-STJ fls. 1.166) grifei.

Desse modo, o entendimento adotado pela Corte estadual está em harmonia 

com a jurisprudência desta Terceira Turma do STJ, segunda a qual é abusiva a 

recusa de cobertura de procedimento terapêutico voltado ao tratamento de doença 

coberta pelo plano de saúde contratado sob o argumento de não constar da lista da 

ANS, ainda que se trate de medicamento para uso off label ou utilizado em caráter 

experimental.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM REPARAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 568/STJ.

1. Ação de obrigação de fazer cumulada com reparação por danos morais, 
fundada na negativa de cobertura de medicamento.

2. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração.

3. É abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de arcar com a 
cobertura do medicamento prescrito pelo médico para o tratamento do 
beneficiário, sendo ele off label, de uso domiciliar, ou ainda não previsto 
em rol da ANS, e, portanto, experimental, quando necessário ao 
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tratamento de enfermidade objeto de cobertura pelo contrato. 
Precedentes.

4. Agravo interno no recurso especial não provido.(AgInt no REsp 
1849149/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 30/03/2020, DJe 01/04/2020) g.n.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. AUTOGESTÃO. RECUSA DE COBERTURA A PROCEDIMENTO 
PRESCRITO PELA EQUIPE MÉDICA. ABUSIVIDADE. ALEGAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO NÃO PREVISTO NO ROL DA ANS. IRRELEVANTE. 
ENUMERAÇÃO EXEMPLIFICATIVA. PRECEDENTES. DANO MORAL 
CONFIGURADO. REVISÃO SÚMULA 7/STJ.

1. Descabida a negativa de cobertura de procedimento indicado pelo médico 
como necessário para preservar a saúde e a vida do usuário do plano de 
saúde.

2. O fato de o procedimento não constar no rol da ANS não significa que 
não possa ser exigido pelo usuário, uma vez que se trata de rol 
exemplificativo.

3. Verificado pela Corte de origem, com suporte nos elementos probatórios 
dos autos, que a recusa da operadora do plano de saúde em custear o 
tratamento para o câncer em estado avançado ocasionou danos morais.

4. O acolhimento do recurso, quanto à inexistência de dano moral, 
demandaria o vedado revolvimento do substrato fático-probatório constante 
dos autos, a teor da Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp 1442296/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
23/03/2020, DJe 25/03/2020) g.n.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. TRATAMENTO PRESCRITO PELO MÉDICO. 1. DOENÇA 
ABRANGIDA PELO CONTRATO. LIMITAÇÃO DAS SESSÕES 
TERAPÊUTICAS. CONDUTA ABUSIVA. INDEVIDA NEGATIVA DE 
COBERTURA. SÚMULA 83/STJ. 2. COPARTICIPAÇÃO. INVIABILIDADE. 
REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior já sedimentou entendimento no 
sentido de que "não é cabível a negativa de tratamento indicado pelo 
profissional de saúde como necessário à saúde e à cura de doença 
efetivamente coberta pelo contrato de plano de saúde". E o "fato de eventual 
tratamento médico não constar do rol de procedimentos da ANS não 
significa, per se, que a sua prestação não possa ser exigida pelo segurado, 
pois, tratando-se de rol exemplificativo, a negativa de cobertura do 
procedimento médico cuja doença é prevista no contrato firmado implicaria a 
adoção de interpretação menos favorável ao consumidor" (AgRg no AREsp 
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708.082/DF, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado 
em 16/2/2016, DJe 26/2/2016).

2. No que tange ao pedido de cobrança de coparticipação, a revisão da 
conclusão quanto à responsabilidade ao custeio integral do tratamento 
prescrito não prescinde do reexame fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1532303/SP, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 10/02/2020, DJe 13/02/2020) g.n.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 568 DO STJ. PROCEDIMENTO NÃO PREVISTO NO ROL DA 
ANS. ROL EXEMPLIFICATIVO. COBERTURA MÍNIMA. INTERPRETAÇÃO 
MAIS FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
ASTREINTES. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 7 
DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 
1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Estando o acórdão recorrido em dissonância com a jurisprudência 
dominante desta Corte, incide, no ponto, a Súmula nº 568 do STJ, segundo a 
qual, o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema.

3. A falta de previsão de procedimento médico solicitado no rol da ANS 
não representa a exclusão tácita da cobertura contratual.

4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige a reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula nº 
7 do STJ.

5. Consoante a jurisprudência do STJ, o valor arbitrado a título de astreintes 
somente pode ser revisto excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, 
sob pena de ofensa ao disposto na Súmula nº 7 desta Corte.

6. É vedado à parte recorrente, em agravo interno, suscitar matéria que não 
foi arguida quando da interposição do apelo nobre, em virtude da ocorrência 
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da preclusão consumativa.

7. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior 
advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, incide ao caso a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor 
atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele 
artigo de lei.

8. Agravo interno não provido, com imposição de multa.(AgInt no AREsp 
1277663/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 24/09/2018, DJe 27/09/2018) g.n.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. COBERTURA DE TRATAMENTO. CRIANÇA COM 
ENCEFALOPATIA CRÔNICA. CLÁUSULA CONTRATUAL. 
ABUSIVIDADE. URGÊNCIA NO TRATAMENTO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS NºS 5 E 
7/STJ. PROCEDIMENTO. PREVISÃO. ROL DA AGÊNCIA NACIONAL DE 
SAÚDE. DESNECESSIDADE.

1. A orientação jurisprudencial desta Corte é firme no sentido de que para se 
averiguar a existência ou a ausência de cláusulas limitadoras e abusivas 
seria necessária a análise do contrato, cujo revolvimento é inviável em 
recurso especial, haja vista o disposto nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

2. O tribunal de origem decidiu conforme o entendimento firmado por esta 
Corte, no sentido de não ser possível a exclusão de cobertura essencial à 
tentativa de recuperação da saúde do paciente.

3. Como ressaltado pela instância ordinária, o direito ao tratamento 
postulado também se encontra assegurado em razão da urgência no 
procedimento, tendo em vista que o autor, ora agravado, corre o risco de 
sofrer lesões, piorando seu quadro de paralisia cerebral.

4. A falta de previsão de procedimento médico solicitado no rol da ANS 
não representa a exclusão tácita da cobertura contratual.

5. Agravo regimental não provido.(AgRg no AREsp 845.190/CE, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
16/06/2016, DJe 28/06/2016) g.n.

Registre-se, que o agravo interno não é o recurso próprio para alegar possível 

divergência de entendimento entre as Turmas desta Corte Superior.

No que pertine à pretensão de ver reconhecida a ilegitimidade da operadora do 

plano de saúde figurar no polo passivo do presente feito, tenho que a reforma do 

entendimento firmado pelo acórdão recorrido exige reexame do conjunto 

Documento eletrônico VDA26594331 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Paulo de Tarso Sanseverino   Assinado em: 11/09/2020 16:32:07
Código de Controle do Documento: ba948a30-1003-4431-b1aa-4e3b21175f4a



probatório dos autos, tarefa inadmissível em sede de recurso especial, em face do 

impedimento da Súmula 7 desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Advirta-se que a apresentação de incidentes protelatórios poderá dar azo à 

aplicação de multa (art. 1.026, § 2º, do CPC).

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino.

 

Brasília, 21 de setembro de 2020
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